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Torna obrigatória a aplicação de teste
vocacionais nas escolas públicas e
privadas do Estado e dá outras
providências

Autora: Deputada OLENKA MARANHÃO

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA

RESOLVE:

Art. 1º - Fica obrigatória a aplicação de testes vocacionais nas escolas públicas e

privadas do Estado, para orientação dos alunos do ensino médio na escolha de

umaprofissão.

Art. 20 - A aplicação desses testes não implicará em nenhum custo adicional para

os alunos da rede privada de ensino.

Art. 3º - O aluno que não queira se submeter à esse teste deve apresentar à
Aretaria de sua escola uma declaração por escrito, abrindo mão desse direito.

Art. 4º - O descumprimento desta lei acarretará multa de um salário mínimo

à instituição particular, por aluno do último ano do ensino médio que deixar de

Ser atendido por escola da rede privada, e advertência ao Diretor de escola da

rede pública.
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Parágrafo único - As referidas multas serão recolhidas aos cofres públicos do

Estado.

7

Art. 50 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias.

Art. 60 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Expressiva maioria dos jovens não sabe que carreira profissional deve

seguir. Assim, os testes vocacionais gratuítos para os alunos das redes estaduais

de ensino privada e pública podem ajudá-los nessa escolha.

Além disso, essa assistência psicológica dada aos jovens estudantes das

citadas redes, mediante testes vocacionais gratuitos, pode contribuir para à

formação de melhores profissionais bem como para reduzir a evasão que se

observa hoje no ensinoENál

Olenka Maranhão

Deputada Estadual
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI Nº 866/2005
Torna obrigatória a aplicação de testes
vocacionais nas escolas públicas e
privadas do Estado e dá outras
providências.

AUTORA : Deputada Olenka Maranhão
RELATOR: Deputado XEVDBIO TESCAUO

PARECER

Nº/907/0€1 - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe para análise
e parecer o Projeto de Lei Nº 866/2005, de iniciativa da ilustre Deputada
Olenka Maranhão, que tem por objetivo, tornar obrigatória a aplicação de
testes vocacionais nas escolas públicas e privadas no Estado, conforme
especifica a proposta.

Instrução processual em termos. Tramitação na forma regimental.

É relatório.

11 - VOTO DO RELATOR

O presente Projeto de Lei, propõe a aplicação de testes vocacionais
nas escolas públicas e privadas do Estado, para orientação dos alunos do
ensino médio na escolha de uma profissão.

A referida propositura padece de vício de iniciativa, já que, de
acordo com o art. 63, 81º, II, “e”, da Carta Magna Estadual, as leis que
disponham sobre a criação, estruturação e atribuições das Secretarias e Orgãos
da Administração Pública são de competência privativa do Governador do
Estado.

Diante de tais considerações, esta relatoria, opina seguramente
pela DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei Nº
866/2005, por erro formal de iniciativa, sugerindo à autora, que através de
Requerimento, previsto no art. 95, inciso III, do Regimento Interno, encaminhe
o Projeto em epígrafe ao Chefe do Executivo Estadual, para que este mediante
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os órgãos competentes, estude a possibilidade de desencadear o, Frscessolegislativo, dado ao interesse Público da matéria.
É o voto.

Sala das Comissões, em 2 de maio de 2006.

Dep, TARARELATOR Ez;
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TIT - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação opina pelaDECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei Nº866/2005, nos termos do voto do Senhor Relator.
É o parecer.

Sala das Comissões, em 20 de maio de 2006.

Jogõãe. Al oD! osco &s EIRO JÚNIO]| DEP. Trócolli JúniorPfesidente Membro

ã des
DEP. comáds RELA DEP. VITAL FILHOMembro Membro

DEP. ARTHUR A Ao a BIO TOSC,
lembro / 4EA2

Apreciada Pela
Comissão

É.FREI ANASTÁCIO
nonia[27LH20%


